
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.296.008 - RJ (2010/0064864-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : MICHELLE TAVEIRA MENDES DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ADALBERTO DURAU BUENO NETTO 
ADVOGADO : FERNANDA DE ALMEIDA VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO PRATICADO POR DIRIGENTE DE SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. CABIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. É cediço no Superior Tribunal de Justiça que o ato praticado por dirigente de 
sociedade de economia mista na realização de Concurso Público é passível de 
impugnação por meio de Mandado de Segurança. 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu que o ora agravado comprovou 
cabalmente a experiência profissional, bem como a inscrição no respectivo órgão 
classista, exigências do Edital. A revisão desse entendimento implica reexame de 
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de junho de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.296.008 - RJ (2010/0064864-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : MICHELLE TAVEIRA MENDES DE VASCONCELLOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ADALBERTO DURAU BUENO NETTO 
ADVOGADO : FERNANDA DE ALMEIDA VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento. 

A agravante alega, em síntese, que: a) "não obstante os declaratórios para tanto 

opostos, a recorrida prestação jurisdicional se omitiu na apreciação de questão de meridiana 

importância para a defesa" (fl. 427); b) "no que tange à propriedade da via utilizada – 

mandado de segurança – para o caso, é imperioso salientar que a jurisprudência dessa E. 

Corte Superior, quanto ao tema, data vênia, também não está consolidada" (fl. 428); e c) "a 

análise das razões expostas no Recurso Especial, ao qual se negou trânsito, não implicam 

reexame, mas apenas, reenquadramento de fatos no sistema normativo, para deles extrair 

determinada conseqüência jurídica" (fl. 429). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.296.008 - RJ (2010/0064864-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.5.2010. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

A Petrobrás sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de apontar, 

de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter 

oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes:

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1)

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27.02.2007, DJ 09.03.2007, p. 311)

É cediço no Superior Tribunal de Justiça que o ato praticado por dirigente de 
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sociedade de economia mista na realização de concurso público é passível de impugnação por 

meio de Mandado de Segurança. 

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ATO DE 
AUTORIDADE E NÃO ATO DE MERA GESTÃO. CABIMENTO DO 
WRIT. PRECEDENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA 
EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O dirigente de sociedade de economia mista, como a Petrobrás, 
ao praticar atos em certame público, para ingresso de empregados públicos nos 
quadros da estatal, está a desempenhar ato típico de direito público, vinculando-se 
ao regime jurídico administrativo. Em razão disso, deve observar os princípios que 
vinculam toda a Administração, como a supremacia do interesse público, 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e todos os demais. 
Portanto, tais atos são revestidos de caráter público, não podendo ser 
classificados como "de mera gestão", configurando, verdadeiramente, atos de 
autoridade.

2. Portanto, fixada a natureza jurídica do ato em análise, 
impugnável é pelo remédio constitucional do mandado de segurança, conforme se 
depreende do art. 1º da Lei n. 1.533/51 (art. 1º, caput e §§, da Lei n. 12.016/09). 
Precedentes.

3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 921.429/RJ, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 
16/04/2010)

(...)
1. O mandado de segurança é via adequada para impugnar ato de 

desclassificação em concurso público realizado por sociedade de economia mista.
(...)
(REsp 1071424/RN, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 08/09/2009)

Por fim, o Tribunal a quo consignou (fl. 268):

No caso presente, logrou o Impetrante demonstrar ter exercido 
atividades próprias de administrador, como se vê pelos documentos de fls. 16/17, 
da Chrysler do Brasil, no período de 06/04/1998 a 31/08/2001 e, na New Hubner 
Componentes Automotivos Lttda, desde 07/10/2002. 
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Igualmente encontra-se inscrito no órgão de classe, como se vê de 
fl. 15, desde 31/05/2002. 

Assim, preencheu ele os requisitos do Edital, isto é, experiência 
profissional de, no mínimo, três anos e mais registro no órgão de classe, com 
diploma registrado. 

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que, "seja a cópia da CTPS do 

Impetrante (fls. 19/20), sejam as declarações de fls. 16/17, em nada atendem o item 4.5 do 

edital não possuindo o condão de comprovar três anos de experiência no exercício da 

profissão de Administrador" (fl. 371). 

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.  

Nessa esteira:

(...)
1. É inviável, em sede de recurso especial, revisar a 

orientação adotada pelas instâncias ordinárias, quando alicerçado o 
convencimento do julgador em elementos fático-probatórios presentes nos 
autos, ex vi do óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 851.692/PE, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2007, DJ 11/09/2007 p. 
216, grifei) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0064864-0 Ag     1296008 / RJ

Números Origem:  200900116869  200913523093  201013702020

PAUTA: 01/06/2010 JULGADO: 01/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : MICHELLE TAVEIRA MENDES DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADALBERTO DURAU BUENO NETTO
ADVOGADO : FERNANDA DE ALMEIDA VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : MICHELLE TAVEIRA MENDES DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADALBERTO DURAU BUENO NETTO
ADVOGADO : FERNANDA DE ALMEIDA VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 01  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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